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RESSARCIMENTO. CREDITOS DE IPI EM DEVOI:UC}AO E RETORNO
DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

Por absoluta falta de previsdo legal, ndo sdo passiveis de ressarcimento 0s
créditos basicos de IPI escriturados em razdo de devolucdo de vendas de
produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPl para
deducdo, ao final do periodo de apuracdo, do saldo do imposto a pagar,
conforme regra geral da ndo cumulatividade do IPI

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges,

Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral.

Relatorio

a sequir:

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da decisdo recorrida, que transcrevo

Inicialmente, esclarece-se que foram juntados Despachos Decisorios, Analise de
Crédito, PER/DCOMPs e outros documentos que ndo sao relativos ao processo aqui em
analise, mas sim ao processo 13971.904895/2011-89, inclusive a Manifestacdo de
Inconformidade refere-se a ambos 0s processos, devendo-se atentar a tais fatos quando
da leitura do presente processo.

O estabelecimento acima identificado apresentou PER/DCOMP com demonstrativo de
crédito 17312.43213.250310.1.1.01-4072 para ressarcimento de IPI cujo periodo de
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 RESSARCIMENTO. CRÉDITOS DE IPI EM DEVOLUÇÃO E RETORNO DE PRODUTOS TRIBUTADOS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 Por absoluta falta de previsão legal, não são passíveis de ressarcimento os créditos básicos de IPI escriturados em razão de devolução de vendas de produtos tributados, podendo apenas compor o saldo credor de IPI para dedução, ao final do período de apuração, do saldo do imposto a pagar, conforme regra geral da não cumulatividade do IPI
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Borges - Presidente e Relator. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antonio Borges, Lara Moura Franco Eduardo, Muller Nonato Cavalcanti Silva e Ariene D Arc Diniz e Amaral.
 
 
 
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida, que transcrevo a seguir:
Inicialmente, esclarece-se que foram juntados Despachos Decisórios, Análise de Crédito, PER/DCOMPs e outros documentos que não são relativos ao processo aqui em análise, mas sim ao processo 13971.904895/2011-89, inclusive a Manifestação de Inconformidade refere-se a ambos os processos, devendo-se atentar a tais fatos quando da leitura do presente processo. 
O estabelecimento acima identificado apresentou PER/DCOMP com demonstrativo de crédito 17312.43213.250310.1.1.01-4072 para ressarcimento de IPI cujo período de apuração foi do 3° Trimestre/2009 e solicitou compensação de débitos. Em Despacho Decisório de 02/08/2011 (fls. 29 � Análise do Crédito às fls. 93), número de rastreamento 948135426, foi homologada parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP 20490.57484.250310.1.3.01-9909 e foi informado não haver valor a ser ressarcido para o PER 17312.43213.250310.1.1.01-4072. 
O valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado em razão: 
- da constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento era inferior ao valor pleiteado; 
- da utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento do trimestre em períodos subsequentes, até a data da apresentação do PER/DCOMP. 
O valor do crédito solicitado/utilizado era de R$ 39.845,96 e o valor reconhecido foi de R$ 17.415,79. 
Cientificado do Despacho Decisório em 16/08/2011 (fls. 95), o contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade acompanhada de documentos em 15/09/2011 (fls. 02/06, documentos às fls. 07/90). 
Em sua Manifestação de Inconformidade alega o abaixo transcrito. 
Nota-se que as NFs numeradas de 1 a 13 [apontadas abaixo] dão direito aos créditos, pois se referem de devoluções de vendas e compra de matéria-prima. As NFs numeradas 14, 17 e 18 são oriundas de importação, conforme determina as instruções de preenchimento da Per/Dcomp em caso de crédito de importação, o CNPJ do emitente identificado será do importador das mercadorias. As NFs numeradas 15 e 16 também são passíveis de créditos, pois são oriundas de devoluções, mas houve um equívoco no preenchimento do pedido de ressarcimento, onde foi lançado como CNPJ do emitente o CNPJ da Manifestante. Na ficha de Notas Fiscais de Créditos Extemporâneos e Demais Créditos também foi glosado o valor solicitado. Em análise a escrituração fiscal do período, foi constatado que a Manifestante não aproveitou o crédito na apuração, portanto solicitamos o reconhecimento do crédito no pedido de ressarcimento, anexo as cópias de todas as NFs mencionadas afim de comprovar os créditos solicitados.

Desta forma, a manifestante não concorda com a glosa de Notas Fiscais por entender que são legítimos e utilizados dentro da legalidade, obedecendo, especialmente, ao princípio constitucional da não cumulatividade, sendo direito seu a apropriação.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS) julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos termos do Acórdão juntado aos autos. O fundamento adotado, em síntese, foi a inexistência do saldo ressarcível pleiteado, segundo os dados da escrituração fiscal do sujeito passivo informados em PER/DCOMP.
. Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso Voluntário apresentado, alegando, em síntese, o direito em se creditar do crédito de IPI oriundo das notas fiscais de devolução.

É o Relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive quanto à competência das Turmas Extraordinárias, portanto dele toma-se conhecimento.
Conforme relatado, a questão controvertida que restou a ser decidida neste processo versa sobre o aproveitamento do correspondente crédito de IPI pela ora recorrente oriundo das notas fiscais de devolução.
A decisão recorrida manteve a glosa de créditos oriundos das notas fiscais de devolução e demais sob os seguintes fundamentos:
Portanto, no presente caso, somente são passíveis de ressarcimento, os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário. Desta forma, não são ressarcíveis os créditos referentes a devoluções de vendas e referentes a outras entradas ou serviços. Com isso, descartam-se as alegações referentes às Notas Fiscais 125.507, 130.051, 130.054, 132.352, 132.258 e 129.977. Eventuais equívocos no PER/DCOMP da informação do CNPJ dos emitentes das NFs não ensejaram glosas de créditos nem reclassificação de créditos, conforme já relatado. 
Pelo mesmo motivo não são ressarcíveis os créditos relativos à Nota Fiscal apontada na Ficha de Notas Fiscais de Créditos Extemporâneos e Demais Créditos, cuja cópia consta à folha 60, pois trata-se de devolução. 
Quanto às Notas Fiscais 28.892, 28.604, 28.643, 6.851, 28.658, 28.922 e 29.019 (fls. 53 a 59) verificam-se que se tratam de NFs de compra de mercadorias, porém, foram informadas corretamente no PER/DCOMP com CFOPs aptos ao ressarcimento do crédito, estando já seus valores computados como créditos ressarcíveis nos Demonstrativos do DDE. 
A Nota Fiscal 38.748 não foi localizada. Porém, conforme consulta ao PER/DCOMP, esta foi informada como sendo de devolução de venda de produção do estabelecimento, não ensejando direito a crédito ressarcível. Já a Nota Fiscal 8.025 depreende-se que seja a anexada à fl. 48, a qual está praticamente ilegível. Caso se refira a devolução, não enseja direito a crédito ressarcível; caso se refira a compra de mercadoria, já fora informada no PER/DCOMP com CFOP apto ao ressarcimento do crédito, estando, neste caso, já seu valor computado como créditos ressarcíveis nos Demonstrativos do DDE. 
Por fim, as Notas Fiscais 131.754, 130.958 e 132.224 (fls. 45, 46 e 52) verificam-se que se tratam de NFs de entrada por compra de material importado e foram informadas corretamente no PER/DCOMP com CFOPs aptos ao ressarcimento do crédito, estando já seus valores computados como créditos ressarcíveis nos Demonstrativos do DDE.

Sustenta a recorrente que o Decreto nº 7.212/2010, RIPI 2010, em seu art. 229, permite o creditamento do IPI em caso de devolução e retorno de mercadorias, como o caso em tela.
Vejamos a legislação que rege a matéria.
O Regulamento do IPI de 2010, aprovado pelo Decreto nº 7.212/2010, vigente á época da transmissão do Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER), especifica os créditos básicos, nos seus artigos 226 e 227, admitindo, ainda, como crédito básico, o crédito relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno parcial ou total no seu art. 229, entretanto, estabelecendo requisitos a serem cumpridos, para que tais créditos possam ser aproveitados como componente do saldo credor a ser abatido do imposto devido ao final do período de apuração.
Art.229.É permitido ao estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, creditar-se do imposto relativo a produtos tributados recebidos em devolução ou retorno, total ou parcial(Lei nº 4.502, de 1964, art. 30).
(...)
Art.231.O direito ao crédito do imposto ficará condicionado ao cumprimento das seguintes exigências:
I-pelo estabelecimento que fizer a devolução, emissão de nota fiscal para acompanhar o produto, declarando o número, data da emissão e o valor da operação constante do documento originário, bem como indicando o imposto relativo às quantidades devolvidas e a causa da devolução; e II-pelo estabelecimento que receber o produto em devolução:
a)menção do fato nas vias das notas fiscais originárias conservadas em seus arquivos;
b)escrituração das notas fiscais recebidas, nos livros Registro de Entradas e Registro de Controle da Produção e do Estoque ou em sistema equivalente, nos termos doart. 466; e c)comprovação, pelos registros contábeis e demais elementos de sua escrita, do ressarcimento do valor dos produtos devolvidos, mediante crédito ou restituição dele, ou substituição do produto, salvo se a operação tiver sido feita a título gratuito.
Parágrafo único.O disposto neste artigo não se aplica à volta do produto, pertencente a terceiros, ao estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, exclusivamente para operações de conserto, restauração, recondicionamento ou reparo, previstas nos incisos XI e XII do art. 5o.
(...)

O fundamento para tal procedimento está baseado do sistema de apuração e utilização dos créditos do imposto, em conformidade com o artigo 256, do RIPI/2010:
Art.256.Os créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou equiparados a industrial, serão utilizados mediante dedução do imposto devido pelas saídas de produtosdos mesmos estabelecimentos(Constituição, art. 153, § 3o, inciso II,eLei nº 5.172, de 1966, art. 49).
§1oQuando, do confronto dos débitos e créditos, num período de apuração do imposto, resultar saldo credor, será este transferido para o período seguinte, observado o disposto no § 2o(Lei no5.172, de 1996, art. 49, parágrafo único, eLei no9.779, de 1999, art. 11).
§2oO saldo credor de que trata o § 1o, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento, tributado à alíquota zero, ou ao abrigo da imunidade em virtude de se tratar de operação de exportação, nos termos do inciso II do art. 18, que o contribuinte não puder deduzir do imposto devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 268 e 269, observadas as normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(Lei nº 9.779, de 1999, art. 11).

A Lei n. 9.779, de 1999, no seu artigo 11, por sua vez, estabelece que somente são passíveis de ressarcimento os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário, in verbis:
Art. 11 . O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei nº 9.430, de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda.
A IN/SRF 900, de 30/12/2005, vigente à época, que disciplinava os procedimentos de restituição, ressarcimento e compensação, estabelecia a limitação do ressarcimento de créditos de IPI ao trimestre-calendário e quais são os créditos passíveis de ressarcimento, in verbis:
Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislação específica, serão utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saídas de produtos tributados.
§ 1º Os créditos do IPI que, ao final de um período de apuração, remanescerem da dedução de que trata o caput poderão ser mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedução de débitos do IPI relativos a períodos subseqüentes de apuração, ou serem transferidos a outro estabelecimento da pessoa jurídica, somente para dedução de débitos do IPI, caso se refiram a:
I - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 1996, e na Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001;
II - créditos decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI a que se refere o art. 1º da Portaria MF nº 134, de 18 de fevereiro de 1992; e III - créditos do IPI passíveis de transferência a filial atacadista nos termos do item " 6" da Instrução Normativa SRF nº 87, de 21 de agosto de 1989.
§ 2º Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendário, créditos do IPI passíveis de ressarcimento após efetuadas as deduções de que tratam o caput e o § 1º, o estabelecimento matriz da pessoa jurídica poderá requerer à RFB o ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou, bem como utilizá-los na compensação de débitos próprios relativos aos tributos administrados pela RFB.
§ 3º Somente são passíveis de ressarcimento:
I - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem para industrialização, escriturados no trimestre-calendário;
II - os créditos presumidos de IPI a que se refere o inciso I do § 1º, escriturados no trimestre-calendário, excluídos os valores recebidos por transferência da matriz; e III - o crédito presumido de IPI de que trata o inciso IX do art. 1º da Lei nº 9.440, de 14 de março de 1997.
§ 4º Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso I do § 1º somente poderão ter seu ressarcimento requerido à RFB, bem como serem utilizados na forma prevista no art. 34, após a entrega, pela pessoa jurídica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos:
I - da DCTF do trimestre-calendário de apuração, na hipótese de créditos referentes a períodos até o 3º (terceiro) trimestre-calendário de 2002; ou II - do Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendário de apuração, na hipótese de créditos referentes a períodos posteriores ao 3º (terceiro) trimestre-calendário de 2002.
§ 5º O disposto no § 2º não se aplica aos créditos do IPI existentes na escrituração fiscal do estabelecimento em 31 de dezembro de 1998, para os quais não houvesse previsão de manutenção e utilização na legislação vigente àquela data.
§ 6º O pedido de ressarcimento e a compensação previstos no § 2º serão efetuados pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica mediante a utilização do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante petição/declaração em meio papel acompanhada de documentação comprobatória do direito creditório.

Ao contrário do que alega a recorrente, as INs posteriores que disciplinavam o ressarcimento de créditos do IPI mantiveram a limitação aos créditos admitidos como ressarcíveis.
O instituto da compensação está previsto no artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com redação dada pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.
§ 1° A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.
§ 2° A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Verifica-se pelo próprio texto legal que apenas os créditos passíveis de restituição ou ressarcimento é que podem ser objeto de compensação com outros tributos, conforme bem se manifestou a decisão recorrida no excerto retrocitado.
Essa matéria foi analisada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), entendendo-se pela sua impossibilidade:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
 Período de apuração: 01/07/2000 a 30/09/2000 
CRÉDITO BÁSICO DE IPI. RESSARCIMENTO. NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO. NECESSIDADE DE SUA APRESENTAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO CRÉDITO.
A 1ª via da nota fiscal de aquisição é documento essencial que dá suporte ao registro do crédito de IPI nos livros fiscais. Existem meios alternativos para comprovar a legitimidade do crédito, porém não é suficiente os próprios livros fiscais, pois são escriturados a partir da referida documentação. Cabe ao contribuinte providenciar meios legítimos, à sua disposição, para substituir a referida via. Não o fazendo, ou fazendo de forma ineficiente, não é possível o reconhecimento da liquidez e certeza do crédito solicitado.
CRÉDITO BÁSICO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PRODUTO ACABADO. IMPOSSIBILIDADE.
Não existe previsão legal para o ressarcimento de crédito de IPI decorrente da devolução de produtos acabados. O art. 11 da Lei nº 9.779/99 só permite o ressarcimento aos créditos decorrentes da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem.

Os demais créditos, que não tiverem seu ressarcimento autorizado por dispositivo legal, enquadram-se na regra geral da não cumulatividade do IPI, de abatimento do saldo credor do imposto contra o valor do imposto devido ao final do período de apuração, como é o caso dos créditos referentes à devolução e retorno de produtos, previsto no art. 229 do RIPI/2010.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges
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apuracao foi do 3° Trimestre/2009 e solicitou compensagdo de débitos. Em Despacho
Decisorio de 02/08/2011 (fls. 29 — Andlise do Crédito as fls. 93), nimero de
rastreamento 948135426, foi homologada parcialmente a compensacdo declarada no
PER/DCOMP 20490.57484.250310.1.3.01-9909 e foi informado ndo haver valor a ser
ressarcido para o PER 17312.43213.250310.1.1.01-4072.

O valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado em razdo:

- da constatacdo de que o saldo credor passivel de ressarcimento era inferior ao valor
pleiteado;

- da utilizacdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passivel de
ressarcimento do trimestre em periodos subsequentes, até a data da apresentacdo do
PER/DCOMP.

O valor do crédito solicitado/utilizado era de R$ 39.845,96 e o valor reconhecido foi de
R$ 17.415,79.

Cientificado do Despacho Decisério em 16/08/2011 (fls. 95), o contribuinte apresentou
Manifestacdo de Inconformidade acompanhada de documentos em 15/09/2011 (fis.
02/06, documentos as fls. 07/90).

Em sua Manifestacédo de Inconformidade alega o abaixo transcrito.

Nota-se que as NFs numeradas de 1 a 13 [apontadas abaixo] d&o direito aos
créditos, pois se referem de devolucdes de vendas e compra de matéria-prima.
As NFs numeradas 14, 17 e 18 sd@o oriundas de importagdo, conforme
determina as instrucdes de preenchimento da Per/Dcomp em caso de crédito de
importagdo, o CNPJ do emitente identificado serd do importador das
mercadorias. As NFs numeradas 15 e 16 também séo passiveis de créditos, pois
sdo oriundas de devolugBes, mas houve um equivoco no preenchimento do
pedido de ressarcimento, onde foi langado como CNPJ do emitente 0 CNPJ da
Manifestante. Na ficha de Notas Fiscais de Créditos Extemporaneos e Demais
Créditos também foi glosado o valor solicitado. Em andlise a escrituragédo
fiscal do periodo, foi constatado que a Manifestante ndo aproveitou o crédito
na apuracao, portanto solicitamos o reconhecimento do crédito no pedido de
ressarcimento, anexo as coOpias de todas as NFs mencionadas afim de
comprovar os créditos solicitados.
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Per/Dcomp 17312.43213.250310.1.1.01-4072

NF CNPJ CFOP Valor NF Valor IP1
1 130.054 47.724.166/0001-14 2.410 735,92 1,05
2 38.748 61.179.651/0001-85 2.201 35,74 1,70
3 8.025 03.525.446/0001-28 1.101 43,20 3,20
4 132.352 07.592.300/0001-56 2.201 875,75 5,60
5 132.358 05.234.955/0001-27 1.201 125,90 11,45
6 131.976 03.613.214/0001-14 2.201 369,05 14,25
7 28.892 82.916.172/0001-74 1.101 5.225,09 681,53
8 28.604 82.916.172/0001-74 1.101 8.398,53 1.095,46
9 28.022 82.916.172/0001-74 1.101 9.289,06 1.211,62
10 28.643 82.916.172/0001-74 1.101 9.606,21 1.252,98
11 6.851 92.750.629/0001-77 2.101 12.355,83 1.611,63
12 28.658 82.916.172/0001-74 1.101 14.365,53 1.873,76
13 29.019 82.916.172/0001-74 1.101 18.528,36 2.416,74
14 131.754 02.308.456/0001-49 3.102 143.720,12 4,482,97
15 125.507 02.308.456/0001-49 2.201 1.071,00 21,00
16 130.051 02.308.456/0001-49 2.94% 853,66 0,50
17 130.958 02.308.456/0001-49 3.102 15.264,54 232,50
18 132.224 02.308.456/0001-49 3.102 141.656,63 4.498.35

Desta forma, a manifestante ndo concorda com a glosa de Notas Fiscais por entender
que sdo legitimos e utilizados dentro da legalidade, obedecendo, especialmente, ao
principio constitucional da ndo cumulatividade, sendo direito seu a apropriagdo.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Porto Alegre (RS)
julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade, nos termos do Acordao juntado aos
autos. O fundamento adotado, em sintese, foi a inexisténcia do saldo ressarcivel pleiteado,
segundo os dados da escrituragéo fiscal do sujeito passivo informados em PER/DCOMP.

. Inconformada, a contribuinte recorre a este Conselho, através de Recurso
Voluntario apresentado, alegando, em sintese, o direito em se creditar do crédito de IPI oriundo
das notas fiscais de devolugéo.

E o Relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Antonio Borges, Relator.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos recursais, inclusive
quanto a competéncia das Turmas Extraordinarias, portanto dele toma-se conhecimento.

Conforme relatado, a questdo controvertida que restou a ser decidida neste
processo versa sobre o aproveitamento do correspondente crédito de IPI pela ora recorrente
oriundo das notas fiscais de devolugéo.

A decisdo recorrida manteve a glosa de créditos oriundos das notas fiscais de
devolucédo e demais sob os seguintes fundamentos:

Portanto, no presente caso, somente sdo passiveis de ressarcimento, os créditos relativos
a entradas de matérias-primas, produtos intermediérios e material de embalagem para
industrializacéo, escriturados no trimestre-calendario. Desta forma, ndo sdo ressarciveis
os créditos referentes a devolugdes de vendas e referentes a outras entradas ou servicos.
Com isso, descartam-se as alegacdes referentes as Notas Fiscais 125.507, 130.051,
130.054, 132.352, 132.258 e 129.977. Eventuais equivocos no PER/DCOMP da
informagdo do CNPJ dos emitentes das NFs ndo ensejaram glosas de créditos nem
reclassificagdo de créditos, conforme ja relatado.

Pelo mesmo motivo ndo sdo ressarciveis os créditos relativos a Nota Fiscal apontada na
Ficha de Notas Fiscais de Créditos Extemporaneos e Demais Créditos, cuja copia consta
a folha 60, pois trata-se de devolucéo.

Quanto as Notas Fiscais 28.892, 28.604, 28.643, 6.851, 28.658, 28.922 e 29.019 (fls. 53
a 59) verificam-se que se tratam de NFs de compra de mercadorias, porém, foram
informadas corretamente no PER/DCOMP com CFOPs aptos ao ressarcimento do
crédito, estando ja seus valores computados como créditos ressarciveis nos
Demonstrativos do DDE.

A Nota Fiscal 38.748 néo foi localizada. Porém, conforme consulta ao PER/DCOMP,
esta foi informada como sendo de devolucdo de venda de producdo do estabelecimento,
ndo ensejando direito a crédito ressarcivel. J& a Nota Fiscal 8.025 depreende-se que seja
a anexada a fl. 48, a qual est4 praticamente ilegivel. Caso se refira a devolucdo, ndo
enseja direito a crédito ressarcivel; caso se refira a compra de mercadoria, ja fora
informada no PER/DCOMP com CFOP apto ao ressarcimento do crédito, estando, neste
caso, ja seu valor computado como créditos ressarciveis nos Demonstrativos do DDE.

Por fim, as Notas Fiscais 131.754, 130.958 e 132.224 (fls. 45, 46 e 52) verificam-se que
se tratam de NFs de entrada por compra de material importado e foram informadas
corretamente no PER/DCOMP com CFOPs aptos ao ressarcimento do crédito, estando
ja seus valores computados como créditos ressarciveis nos Demonstrativos do DDE.

Sustenta a recorrente que o Decreto n® 7.212/2010, RIPI 2010, em seu art. 229,
permite o creditamento do IPl em caso de devolugéo e retorno de mercadorias, como 0 caso em
tela.

Vejamos a legislacdo que rege a matéria.

O Regulamento do IPI de 2010, aprovado pelo Decreto n° 7.212/2010, vigente a
época da transmissdo do Pedido Eletronico de Ressarcimento (PER), especifica os créditos
bésicos, nos seus artigos 226 e 227, admitindo, ainda, como crédito basico, o crédito relativo a
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produtos tributados recebidos em devolucdo ou retorno parcial ou total no seu art. 229,
entretanto, estabelecendo requisitos a serem cumpridos, para que tais créditos possam ser
aproveitados como componente do saldo credor a ser abatido do imposto devido ao final do
periodo de apuracéo.

Art.229.E permitido ao estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, creditar-
se do imposto relativo a produtos tributados recebidos em devolucéo ou retorno, total ou
parcial(Lei n°® 4.502, de 1964, art. 30).

()

Art.231.0 direito ao crédito do imposto ficara condicionado ao cumprimento das
seguintes exigéncias:

I-pelo estabelecimento que fizer a devolugdo, emissdo de nota fiscal para acompanhar o
produto, declarando o nimero, data da emissdo e o valor da operacdo constante do
documento originario, bem como indicando o imposto relativo as quantidades
devolvidas e a causa da devolucéo; e 11-pelo estabelecimento que receber o produto em
devolucéo:

a)mencéo do fato nas vias das notas fiscais originarias conservadas em seus arquivos;

b)escrituracdo das notas fiscais recebidas, nos livros Registro de Entradas e Registro de
Controle da Producgdo e do Estoque ou em sistema equivalente, nos termos doart. 466; e
c)comprovacdo, pelos registros contdbeis e demais elementos de sua escrita, do
ressarcimento do valor dos produtos devolvidos, mediante crédito ou restituigdo dele, ou
substitui¢do do produto, salvo se a operagdo tiver sido feita a titulo gratuito.

Paragrafo Unico.O disposto neste artigo ndo se aplica a volta do produto, pertencente a
terceiros, ao estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, exclusivamente para
operacOes de conserto, restauracdo, recondicionamento ou reparo, previstas nos incisos
Xl e XIl do art. 5°.

()

O fundamento para tal procedimento estd baseado do sistema de apuracdo e
utilizacdo dos créditos do imposto, em conformidade com o artigo 256, do RIP1/2010:

Art.256.0s créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou
equiparados a industrial, serdo utilizados mediante deducdo do imposto devido pelas
saidas de produtosdos mesmos estabelecimentos(Constituicdo, art. 153, § 3°, inciso Il,eLei
n®5.172, de 1966, art. 49).

§1°Quando, do confronto dos débitos e créditos, num periodo de apuracdo do imposto,
resultar saldo credor, sera este transferido para o periodo seguinte, observado o disposto
no § 2%(Lei n°5.172, de 1996, art. 49, paragrafo Unico, eLei n°9.779, de 1999, art. 11).

§2°0 saldo credor de que trata o § 1° acumulado em cada trimestre-calendario,
decorrente de aquisicdo de matéria-prima, produto intermediario e material de
embalagem, aplicados na industrializagdo, inclusive de produto isento, tributado a
aliquota zero, ou ao abrigo da imunidade em virtude de se tratar de operagdo de
exportacdo, nos termos do inciso Il do art. 18, que o contribuinte ndo puder deduzir
do imposto devido na saida de outros produtos, poderé ser utilizado de conformidade
com o disposto nos arts. 268 e 269, observadas as normas expedidas pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil(Lei n° 9.779, de 1999, art. 11).

A Lein. 9.779, de 1999, no seu artigo 11, por sua vez, estabelece que somente sao
passiveis de ressarcimento os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos
intermediarios e material de embalagem para industrializagdo, escriturados no trimestre-
calendario, in verbis:
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Art. 11 . O saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, acumulado
em cada trimestre-calendario, decorrente de aquisicdo de matéria-prima, produto
intermediario e material de embalagem, aplicados na industrializacdo, inclusive de
produto isento ou tributado a aliquota zero, que o contribuinte ndo puder compensar
com o IPI devido na saida de outros produtos, podera ser utilizado de conformidade
com o disposto nos arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430, de 1996, observadas normas expedidas
pela Secretaria da Receita Federal - SRF, do Ministério da Fazenda.

A IN/SRF 900, de 30/12/2005, vigente a época, que disciplinava o0s
procedimentos de restituicdo, ressarcimento e compensacdo, estabelecia a limitacdo do
ressarcimento de créditos de IPI ao trimestre-calendario e quais sdo os créditos passiveis de
ressarcimento, in verbis:

Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislacdo especifica,
serdo utilizados pelo estabelecimento que os escriturou ha deducdo, em sua
escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saidas de produtos tributados.

8§ 1° Os créditos do IPlI que, ao final de um periodo de apuracao,
remanescerem da deducdo de que trata o caput poderdo ser mantidos na
escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedug¢do de débitos do IPI
relativos a periodos subsequientes de apuragdo, ou serem transferidos a outro
estabelecimento da pessoa juridica, somente para deducéo de débitos do IPI,
caso se refiram a:

| - créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei n°® 9.363, de 13 de dezembro de 1996,
e na Lein® 10.276, de 10 de setembro de 2001;

Il - créditos decorrentes de estimulos fiscais na area do IPI a que se refere o
art. 1° da Portaria MF n° 134, de 18 de fevereiro de 1992; e Il - créditos do IPI
passiveis de transferéncia a filial atacadista nos termos do item " 6" da
Instrucdo Normativa SRF n° 87, de 21 de agosto de 1989.

§ 2° Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendario, créditos do IPI
passiveis de ressarcimento apds efetuadas as deducdes de que tratam o caput
e 0 8 1°, o estabelecimento matriz da pessoa juridica podera requerer a RFB o
ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os
apurou, bem como utiliza-los na compensacéo de débitos proprios relativos aos
tributos administrados pela RFB.

8 3° Somente sdo passiveis de ressarcimento:

| - os créditos relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediarios
e material de embalagem para industrializacdo, escriturados no trimestre-
calendario;

Il - os créditos presumidos de IPI a que se refere o inciso | do § 1°, escriturados
no trimestre-calendario, excluidos os valores recebidos por transferéncia da
matriz; e Il - o crédito presumido de IPI de que trata o inciso IX do art. 1° da Lei
n° 9.440, de 14 de marco de 1997.

8§ 4° Os créditos presumidos de IPI de que trata o inciso | do § 1° somente
poderao ter seu ressarcimento requerido a RFB, bem como serem utilizados na
forma prevista no art. 34, apés a entrega, pela pessoa juridica cujo
estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos:

| - da DCTF do trimestre-calendario de apuracdo, na hipétese de créditos
referentes a periodos até o 3° (terceiro) trimestre-calendario de 2002; ou Il - do
Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendario de
apuracao, na hipdtese de créditos referentes a periodos posteriores ao 3°
(terceiro) trimestre-calendario de 2002.

§ 5% O disposto no § 2° ndo se aplica aos créditos do IPI existentes na
escrituracdo fiscal do estabelecimento em 31 de dezembro de 1998, para os
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quais ndo houvesse previsdo de manutencéo e utilizacdo na legislagéo vigente
aquela data.

8§ 6° O pedido de ressarcimento e a compensacao previstos no § 2° serédo
efetuados pelo estabelecimento matriz da pessoa juridica mediante a utilizacéo
do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilizacdo, mediante
peticdo/declaracdo em meio papel acompanhada de documentacéo
comprobatéria do direito creditério.

Ao contrario do que alega a recorrente, as INs posteriores que disciplinavam o
ressarcimento de créditos do IPlI mantiveram a limitacdo aos créditos admitidos como
ressarciveis.

O instituto da compensacdo esta previsto no artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, com redacdo dada pela Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em
julgado, relativo a tributo ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita
Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliz-lo na compensacéo
de débitos préprios relativos a quaisquer tributos e contribuicbes administrados por
aquele Orgéo.

§ 1° A compensacgdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pelo sujeito
passivo, de declaracdo na qual constardo informaces relativas aos créditos utilizados e
aos respectivos débitos compensados.

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito
tributéario, sob condigdo resolutéria de sua ulterior homologagéo.

Verifica-se pelo proprio texto legal que apenas os créditos passiveis de restituicao
ou ressarcimento é que podem ser objeto de compensagdo com outros tributos, conforme bem se
manifestou a decisao recorrida no excerto retrocitado.

Essa matéria foi analisada pela Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF),
entendendo-se pela sua impossibilidade:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2000 a 30/09/2000

CREDITO BASICO DE IPI. RESSARCIMENTO. NOTA FISCAL DE AQUISICAO.
NECESSIDADE DE SUA APRESENTACAO. COMPROVACAO DO CREDITO.

A 12 via da nota fiscal de aquisicdo € documento essencial que da suporte ao registro do
crédito de IPI nos livros fiscais. Existem meios alternativos para comprovar a
legitimidade do crédito, porém nédo é suficiente os proprios livros fiscais, pois séo
escriturados a partir da referida documentacdo. Cabe ao contribuinte providenciar meios
legitimos, a sua disposicéo, para substituir a referida via. No o fazendo, ou fazendo de
forma ineficiente, ndo é possivel o reconhecimento da liquidez e certeza do crédito
solicitado.

CREDITO BASICO DE IPI. RESSARCIMENTO. DEVOLUCAO DE PRODUTO
ACABADO. IMPOSSIBILIDADE.

Ndo existe previsdo legal para o ressarcimento de crédito de IPI decorrente da
devolugdo de produtos acabados. O art. 11 da Lei n°® 9.779/99 s6 permite o
ressarcimento aos créditos decorrentes da aquisicdo de matéria-prima, produto
intermediario e material de embalagem.
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Os demais créditos, que ndo tiverem seu ressarcimento autorizado por dispositivo
legal, enquadram-se na regra geral da ndo cumulatividade do IPI, de abatimento do saldo credor
do imposto contra o valor do imposto devido ao final do periodo de apuracdo, como € o caso dos
créditos referentes a devolucdo e retorno de produtos, previsto no art. 229 do RIP1/2010.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Borges



